PARECER N.º  611 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 0016, DE 2004



Da autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe dispõe sobre a notificação aos Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEGs, de óbitos e de lesões corporais originadas de violência interperssoal.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª à 12ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/02/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Na continuidade do processo legislativo foi a propositura distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e Segurança pública, nos termos do artigo 67, do Diploma supra.



Por força do requerimento às fls. 03, aprovado em pelo E. Plenário desta Douta Casa, a tramita à mesma em regime de urgência.



Encaminhada que foi à Comissão de Constituição e Justiça, não houve, por parte daquele Colegiado, manifestação em tempo hábil, sendo-lhe designado Relator Especial, nos termos do § 1º do artigo 61, da XI Consolidação do Regimento Interno, o qual manifestou-se favoravelmente.



Na seqüência de sua tramitação, a propositura foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública, não havendo manifestação no prazo regimental por aquele órgão, razão pela qual, fomos designados Relator Especial, em substituição ao Colegiado, para exarar Parecer nos aspectos que cabe analisar.



Assim, nestas condições passamos a examinar a proposição:



Trata a iniciativa sobre a notificação aos Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEGs, de óbitos e de lesões corporais originadas de violência interperssoal.



Os Conselhos Comunitários de Segurança – CONSEGs, tem entre outras atribuições, auxiliar os poderes constituídos no planejamento de políticas de segurança pública.  Desta forma as informações pretendidas pela propositura, viria à contribuir para que estes, juntamente com a comunidade e os órgãos de segurança pública, formatassem políticas de prevenção, identificando os locais de maior incidência destes delitos, cruzando, inclusive, tais informações com as colhidas em suas reuniões com a comunidade. 



Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 0016, de 2004.



É o nosso parecer.






a) Rosmary Corrêa - Relatora Especial
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